
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 790.049 - RJ (2015/0247590-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ADIBRAS ADMINISTRADORA BRASILEIRA DE BENS LTDA - EPP 
ADVOGADO : TÂMY LIMA PINHEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : WAGNER DE PAIVA RODAS - ESPÓLIO
REPR. POR : NILZA CECILIA BRAGA DE PAIVA RODAS - INVENTARIANTE
ADVOGADO : ANA REGINA NÓBREGA DOS SANTOS E OUTRO(S)

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  
RESPONSABILIDADE CIVIL. COBRANÇAS DE COTAS CONDOMINIAIS. 
RESPONSABILIDADE DO LOCATÁRIO. REEXAME DE PROVAS E 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ. 
FUNDAMENTO NÃO ATACADO. SÚMULA Nº 283/STF. SUCUMBÊNCIA 
RECÍPROCA. CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. REEXAME. 
SÚMULA Nº 7/STJ.  
1. A reforma do julgado que concluiu ser do locatário a responsabilidade pelo 
pagamento de cotas condominais, demandaria o reexame do contexto 
fático-probatório e a interpretação de cláusulas contratuais, procedimentos 
vedados na estreita via do recurso especial, a teor das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
2. A teor da Súmula nº 283/STF, aplicada por analogia, não se admite recurso 
especial quando a decisão recorrida assenta-se em mais de um fundamento 
suficiente e o recurso não abrange todos eles. 
3. A análise do quantitativo em que autor e réu saíram vencedores ou vencidos 
na demanda, bem como da existência de sucumbência mínima ou recíproca, 
esbarra no óbice da Súmula n° 7/STJ. Precedentes
4.Consoante iterativa jurisprudência desta Corte, a necessidade do reexame da 
matéria fática impede a admissão do recurso especial tanto pela alínea "a" quanto 
pela alínea "c" do permissivo constitucional.
5. Agravo regimental não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e João Otávio de 
Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino. 

Brasília (DF), 15 de dezembro de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 790.049 - RJ (2015/0247590-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO.  SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto por ADIBRAS - ADMINISTRADORA BRASILEIRA DE BENS 

LTDA. contra decisão que conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial.

Naquela oportunidade, reputou-se necessária a análise do conjunto 

fático-probatório carreado aos autos e a interpretação de cláusulas contratuais, entendeu-se 

pela incidência da Súmula nº 283/STF e concluiu-se pela incidência da Súmula nº 7/STJ quanto 

à análise da proporção em que as partes sucumbiram na demanda.

Inconformada, a agravante interpõe o presente regimental, alegando, em síntese, 

que o recurso especial não pretende revisar matéria fática ou contratual e aduzindo o 

descabimento da sucumbência recíproca para o caso. 

Ao final, requerem a reforma da decisão agravada (e-STJ fls. 483-493). 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 790.049 - RJ (2015/0247590-0)
  
  

VOTO

O EXMO.  SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator):  A 

irresignação não merece prosperar.

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, de modo que esta merece ser mantida por seus 

próprios fundamentos:

"(...) O recurso não merece prosperar.
O acórdão recorrido, no que se refere à cobrança indevida de 

cotas condominiais ao autor, incursionou detalhadamente na apreciação do 
conjunto fático-probatório. Assim, as conclusões acerca do mérito da demanda 
decorreram da análise das provas acostadas aos autos, o que se pode aferir a 
partir da leitura dos fundamentos do julgado atacado, que ora se transcreve, na 
parte que interessa:

'(...) Quanto a alegação referente as cobranças de 
cotas condominiais ao autor, em vez do locatário assiste razão ao 
apelante, já que no contrato (pasta 00114 - fls.106) está estipulado 
que o responsável pelo seu pagamento é o locatário, desta forma, 
são os mesmos devidos ao apelante, que deverão ser 
reembolsados ao mesmo de forma simples, a serem apurados em 
liquidação de sentença, mediante comprovação de que 
efetivamente foram descontados, não vingando a alegação do 
apelado de que através de acordo verbal foi o locatário dispensado 
do pagamento' (e-STJ fl.  355).

Rever tais conclusões demandaria o reexame de matéria 
fático-probatória e a interpretação de cláusula contratual, o que é inviável em 
sede de recurso especial, nos termos das Súmulas nºs 5 e 7 do Superior Tribunal 
de Justiça.

Ademais, tais fundamentos não foram objeto de impugnação pela 
recorrente, atraindo a incidência da Súmula nº 283/STF, aplicada por analogia: 'É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em 
mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles'.

Nesse sentido:

'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA N. 
283/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO. NÃO-REALIZAÇÃO DO COTEJO ANALÍTICO.
1. A ausência de impugnação dos fundamentos do acórdão 
recorrido que são suficientes para mantê-lo enseja o 
não-conhecimento do recurso. Incidência da Súmula n. 283 do 
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STF.
2. (...)
3. Agravo regimental desprovido' (AgRg no Ag 1.109.816/DF, Rel. 
Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado 
em 04/06/2009, DJe 15/06/2009).

'AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO COMINATÓRIA. PLANO DE 
SAÚDE. DESPESAS MÉDICO-HOSPITALARES DECORRENTES 
DE ACIDENTE DE TRÂNSITO. OMISSÃO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. INEXISTÊNCIA. JULGAMENTO EXTRA PETITA 
NÃO CONFIGURADO. FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA DO 
STF/283.
(...)
III - Inviável o Recurso Especial que deixa de impugnar fundamento 
suficiente, por si só, para manter a conclusão do julgado, atraindo a 
aplicação da Súmula 283 do Supremo Tribunal Federal.
Agravo improvido' (AgRg nos EDcl no Ag 807.363/SP, Rel. Ministro  
SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/05/2009, DJe 
02/06/2009).

Registre-se que, consoante iterativa jurisprudência desta Corte, a 
necessidade do reexame da matéria fática impede a admissão do recurso 
especial tanto pela alínea 'a', quanto pela alínea 'c' do permissivo constitucional.

Nesse sentido:

'Recurso Especial. Civil. Responsabilidade civil. Cirurgião e 
anestesiologista. Recurso com fundamento nas alíneas 'a' e 'c' do 
art. 105, III, da CF. Reexame fático-probatório. Súmula 07/STJ. 
Incidência.
- A constatação de ter o médico cirurgião e o anestesista agido ou 
não com culpa no atendimento a paciente, nas modalidades 
negligência, imprudência ou imperícia, demanda necessariamente o 
reexame do conjunto fático-probatório da causa, o que é vedado 
pela Súmula 7 do STJ.
- O reexame do conjunto fático-probatório da causa obsta a 
admissão do recurso especial tanto pela alínea 'a', quanto pela 
'c' do permissivo constitucional.
- Recurso especial não conhecido' (REsp 765.505/SC, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 7/3/2006, DJ 
20/3/2006 - grifou-se).

Por fim, no tocante ao pedido de redistribuição dos ônus da 
sucumbência, verifica-se que a análise da proporção em que as partes 
sucumbiram na demanda está obstada no âmbito do especial por envolver o 
reexame do conjunto fático-probatório da demanda, o que atrai a Súmula nº 
7/STJ (REsp nº 1.110.550/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, julgado sob o rito 
do art. 543-C do CPC, DJe 4/5/2009). 

A propósito, ainda, os seguintes precedentes:

'É pacífico no STJ o entendimento segundo o qual a verificação do 

Documento: 1476070 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/02/2016 Página  4 de 4



 
 

 

grau de sucumbência de cada parte, para fins de aplicação da 
norma contida no parágrafo único do art. 21 do CPC, enseja 
incursão à seara fático-probatória dos autos, caso dos autos, o que 
é vedada pela Súmula 7 desta Corte. Precedentes' (AgRg no 
AREsp nº 272.099/MS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 19/3/2013, DJe 22/3/2013).

'A pretensão recursal de redimensionamento da condenação em 
honorários advocatícios, formulada com base no artigo 21 do 
Código de Processo Civil, prende-se à alegação de que teria havido 
sucumbência recíproca, e não sucumbência mínima. O exame 
dessa pretensão demanda o revolvimento de matéria fática, o que 
veda a Súmula 7/STJ' (AgRg no AREsp nº  241.565/RS, Rel. 
Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
27/11/2012, DJe 10/12/2012).

'Aferir-se o decaimento de cada litigante, com o objetivo de 
estabelecer-se a proporção dos ônus sucumbenciais, implica em 
reapreciação de matéria fática, o que não é permitido neste eg. 
Tribunal em razão do enunciado da Súmula 7 do Superior Tribunal 
de Justiça' (REsp nº 422.111/AP, Rel. Ministro FRANCISCO 
PEÇANHA MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJ de 13/2/2006). 

'Se restou consignado no aresto recorrido que em face da 
extensão das sucumbências cada parte arcaria com os honorários 
de seus patronos, rateando-se as custas, foi aplicado o contido na 
norma do art. 21, 'caput', da legislação processual, reconhecida a 
sucumbência recíproca. Discussão acerca do percentual ou em que 
proporção devem tais verbas serem deferidas, por implicar em 
reexame de matéria fática, é vedada em sede de Especial' (REsp nº 
127.611/DF, Rel. Ministro WALDEMAR ZVEITER, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 15/10/1998, DJ 14/12/1998).

Ante o exposto, conheço do agravo para negar seguimento ao 
recurso especial" (e-STJ fls. 478-480).

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0247590-0 AREsp 790.049 / RJ

Números Origem:  02257637020078190001  201524560121

EM MESA JULGADO: 15/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ADIBRAS ADMINISTRADORA BRASILEIRA DE BENS LTDA - EPP
ADVOGADO : TÂMY LIMA PINHEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : WAGNER DE PAIVA RODAS - ESPÓLIO
REPR. POR : NILZA CECILIA BRAGA DE PAIVA RODAS - INVENTARIANTE
ADVOGADO : ANA REGINA NÓBREGA DOS SANTOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Prestação de Serviços

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADIBRAS ADMINISTRADORA BRASILEIRA DE BENS LTDA - EPP
ADVOGADO : TÂMY LIMA PINHEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : WAGNER DE PAIVA RODAS - ESPÓLIO
REPR. POR : NILZA CECILIA BRAGA DE PAIVA RODAS - INVENTARIANTE
ADVOGADO : ANA REGINA NÓBREGA DOS SANTOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e João Otávio de Noronha 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
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